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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENÇÃO 
COM TRÂNSITO EM JULGADO. CRIME DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. HC SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.  NULIDADE. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO.  INOCORRÊNCIA. 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - O trânsito em julgado da decisão condenatória impede a parte de impetrar 
habeas corpus perante este Sodalício, porquanto a competência do Superior 
Tribunal de Justiça, prevista no art. 105, I, “e”, da Constituição Federal, restringe-se 
ao processamento e julgamento de revisões criminais de seus próprios julgados. 
Precedentes.

III - No caso concreto, de qualquer forma, o que se tem é que o agravante e 
demais corréus teriam forte ligação com o Primeiro Comando da Capital - PCC, 
segundo farta documentação acostada.

Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CONDENÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO. CRIME 
DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. HC SUBSTITUTIVO 
DE REVISÃO CRIMINAL.  NULIDADE. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO.  INOCORRÊNCIA. 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - O trânsito em julgado da decisão condenatória 
impede a parte de impetrar habeas corpus perante este 
Sodalício, porquanto a competência do Superior Tribunal de 
Justiça, prevista no art. 105, I, “e”, da Constituição Federal, 
restringe-se ao processamento e julgamento de revisões 
criminais de seus próprios julgados. Precedentes.

III - No caso concreto, de qualquer forma, o que se tem 
é que o agravante e demais corréus teriam forte ligação com 
o Primeiro Comando da Capital - PCC, segundo farta 
documentação acostada.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME LEANDRO DE 

ANDRADE contra a decisão que denegou a ordem no habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi condenado em regular processo criminal, 

com o trânsito em julgado, pelo crime do art. 2º, § 2º, da Lei Federal n. 12.850/2013, à 

pena de 9 anos de reclusão, em regime inicial fechado.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal, consubstanciado 

na suposta ilegalidade na busca em domicílio de um terceiro, onde foram encontradas 

provas contra o agravante.

Alega que a autorização foi concedida pela namorada do morador, que sequer 

morava na mesma residência, e não teria poderes para autorizar o ingresso dos policiais.

Aduz que a ausência de autorização judicial ou de flagrante delito para 

justificar o ingresso dos policiais no domicílio, torna a busca ilegal, e, consequentemente, 

torna nula qualquer prova obtida a partir dela, razão pela qual entende que a condenação 

do agravante padece de nulidade absoluta.

Afirma que a análise do pedido depende exclusivamente de elementos 

incontroversos, reconhecidos na sentença condenatória e no acórdão da apelação, não 

dependendo de revolvimento do acervo fático-probatório dos autos.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 2.339.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 
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apresentados.

Inicialmente, deve-se ressaltar que o presente habeas corpus se volta contra 

um julgado transitado em julgado, imutável enquanto abarcado pelo preceito 

constitucional da coisa julgada, o que ensejaria, em tese, a ação de revisão criminal.

Das razões expostas, contudo, o que se verifica é que sequer se enquadrariam 

nos parâmetros da revisão criminal, por ausência de seus pressupostos, quais sejam, os 

requisitos do art. 621, incisos, do Código de Processo Penal:

 
"Art. 621. A revisão dos processos findos será admitida:
I - quando a sentença condenatória for contrária ao texto 

expresso da lei penal ou à evidência dos autos;
II - quando a sentença condenatória se fundar em 

depoimentos, exames ou documentos comprovadamente falsos;
III - quando, após a sentença, se descobrirem novas provas 

de inocência do condenado ou de circunstância que determine ou 
autorize diminuição especial da pena" (grifei).

 

Nenhuma das hipóteses acima foi debatida nestes autos e, ainda sequer uma 

eventual modificação de entendimento jurisprudencial posterior, em regra, poderia 

ensejar a revisão do feito:

 
"O processamento da revisional que veicula a tese da 

mudança jurisprudencial deve ocorrer apenas de forma 
excepcionalíssima e quando a nova relevante jurisprudência estiver 
pacificada. "Cabível o manejo da revisão criminal fundada no art. 621, 
I, do CPP em situações nas quais se pleiteia a adoção de novo 
entendimento jurisprudencial mais benigno, desde que a mudança 
jurisprudencial corresponda a um novo entendimento pacífico e 
relevante." (RvCr n. 3.900/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, DJe de 15/12/2017). No mesmo sentido: "A 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de 
que a mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza o 
ajuizamento de revisão criminal, ressalvadas hipóteses 
excepcionalíssimas de entendimento pacífico e relevante, o que não se 
vislumbra na espécie" (RvCr n. 5.620/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Terceira Seção, DJe de 30/6/2023)" (AgRg na RvCr n. 6.013/DF, 
Terceira Seção, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 15/3/2024).

 
 

Desta feita, como regra, o trânsito em julgado da decisão condenatória impede 
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a parte de impetrar habeas corpus perante este Sodalício, porquanto a competência do 

Superior Tribunal de Justiça, prevista no art. 105, I, “e”, da Constituição Federal, 

restringe-se ao processamento e julgamento de revisões criminais de seus próprios 

julgados. De qualquer forma, esta Corte Superior tem posicionamento firme no sentido de 

impossibilidade de se buscar a revisão criminal por meio de um simples writ.

Verbis:

 
"Diante do trânsito em julgado da condenação imposta ao 

Paciente, devidamente fundamentada, e da conclusão da instância 
ordinária no sentido de que não restou demonstrada a presença de uma 
das hipóteses de cabimento da revisão criminal , descritas no art. 621 
do Código de Processo Penal. A alteração das conclusões alcançadas 
pela instância ordinária para reconhecer a ilicitude probatória e 
absolver o paciente demandaria aprofundado revolvimento fático-
probatório, procedimento vedado na via eleita, marcada por cognição 
sumária e rito célere, portanto, inadequada para averiguar as 
particularidades que lastrearam o convencimento dos julgadores que 
impuseram a condenação ao paciente" (AgRg no HC n. 840.374/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 6/3/2024).

 
 

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 624.566/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 

João Otávio de Noronha, DJe de 30/9/2022.

Acerca da preclusão da matéria (já de conhecimento da defesa quando do 

processo principal) em insurgência depois do trânsito em julgado da ação penal de 

origem, esta Corte Superior entende, sob o prisma do princípio da lealdade processual e 

do respeito à coisa julgada (segurança jurídica), mesmo que em se tratando de uma 

suposta alegada nulidade absoluta, que o habeas corpus não pode ser utilizado como uma 

segunda apelação criminal - como deseja a defesa neste feito.

Veja-se:

 
"Conquanto diversos os acórdãos impugnados mas 

referentes à mesma ação penal, com idêntica solução jurídica - no 
sentido de que a revisão criminal não pode ser utilizada como segunda 
apelação (...), não se admitindo reexame da prova produzida nos autos 
-, não tem o condão de ensejar nova apreciação da questão por esta 
Corte, tampouco a simples existência de voto vencido acolhendo a tese 
recursal, já que o voto vencido não integra o acórdão. Precedentes. 
Outrossim, o acórdão recorrido está em conformidade com o 

Documento eletrônico VDA41868123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 06/06/2024 23:47:18
Código de Controle do Documento: c1d67a45-8cc6-4d3a-ad67-be211a1f39db



entendimento desta Corte, firmado no sentido de que "o cabimento da 
revisão criminal ocorre em situações excepcionais, não se prestando a 
servir como uma segunda apelação, sob pena de relativizar 
sobremaneira a garantia da coisa julgada e da segurança jurídica" 
(AgRg no AREsp n. 1846669/SP, rel. Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 1º/6/2021, DJe 7/6/2021). Sequer nos casos de 
eventuais nulidades, absolutas ou relativas, "devem ser aduzidas em 
momento oportuno, além de demonstrado o prejuízo suportado pela 
parte" (AgRg no RHC n. 152.430/MA, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 1º/4/2022)" (AgRg no HC 
n. 779.982/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Des. 
Convocado do TJDFT, DJe de 14/3/2024).

 
 

No mesmo compasso: AgRg nos EDcl no HC 705.154/SP, Quinta Turma, Rel. 

Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/12/2021.

In casu, ao cotejar as alegações vertidas na exordial, não se divisa tampouco a 

existência de ilegalidade ou constrangimento ilegal ao direito ambulatorial do agravante, 

pois, embora o acórdão de habeas corpus de origem não tenha analisado efetivamente a 

nulidade, das próprias alegações da defesa e do material acostado, não se poderia 

constatar a flagrante ilegalidade de plano.

Do acórdão de apelação criminal nº 1013058-34.2018.8.26.0451, de qualquer 

forma, o que se tem é que a polícia teria realizado buscas e encontrado farto material 

probatório da relação do agravante e demais corréus com o PCC (fls. 1649-1650), muito 

embora o declarado na origem pelo agravante (fls. 1656-1657).

Dessa forma, concluiu a origem (fl. 1661):

 
"E a prova produzida pelo Ministério Público, representado 

pelos ilustres integrantes do GAERCO, em eficiente trabalho de campo 
realizado em conjunto com os não menos perspicazes membros da 
Polícia Civil, demonstra que todos os réus, ora apelados, realmente 
integram a famigerada organização criminosa denominada Primeiro 
Comando da Capital PCC, que notória e lamentavelmente domina os 
presídios brasileiros hodiernamente."

 
 

Sobre a questão da atuação policial quando até mesmo se desdobra em uma 

violação de domicílio, ainda assim, esta Quinta Turma, hoje, tem entendido:
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"O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal - CF assegura 
a inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, 
consoante disposição expressa do dispositivo constitucional, tal 
garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante 
delito. Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que 
excepciona a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal 
- STF, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados". In casu, existia denúncia 
pormenorizada indicando veículo que realizava o tráfico de drogas 
drogas no local, o que motivou a abordagem dos guardas municipais. 
Realizada busca pessoal e veicular, foi encontrada arma de fogo com 
numeração suprimida sob o banco do automóvel, e somente então 
houve o ingresso na residência do paciente. Nesse contexto, entendo 
que presente a justa causa para ingresso na residência, razão pela qual 
não há nulidade das provas por violação de domicílio" (AgRg no HC n. 
769.654/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
30/8/2023, grifei).

 
 

Ademais, o próprio STF vem reformando decisões desta Corte superior, e 

aplicando o Tema n. 280 em menor extensão, na esteira dos recentes precedentes:

 
"O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da 

Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral), a 
partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e necessidade de 
eficácia total da garantia fundamental; tendo sido estabelecida a 
seguinte TESE: 'A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, 
e de nulidade dos atos praticados.' Ocorre, entretanto, que o Superior 
Tribunal de Justiça, no caso concreto ora sob análise, após aplicar o 
Tema 280 de Repercussão Geral dessa SUPREMA CORTE, foi mais 
longe, alegando que não obstante os agentes de segurança pública 
tenham recebido denúncia anônima acerca do tráfico de drogas no 
local e o suspeito, conhecido como chefe do tráfico na região, tenha 
empreendido fuga para dentro do imóvel ao perceber a presença dos 
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policiais, tais fatos não constituem fundamentos hábeis a permitir o 
ingresso na casa do acusado. Assim, entendeu que o ingresso dos 
policiais no imóvel somente poderia ocorrer após “prévias 
diligências”, desconsiderando as circunstâncias do caso concreto, 
quais sejam: denúncia anônima, suspeito conhecido como chefe do 
tráfico e fuga empreendida após a chegada dos policiais. Nesse ponto, 
não agiu com o costumeiro acerto o Tribunal de origem, pois 
acrescentou requisitos inexistentes no inciso XI, do artigo 5º da 
Constituição Federal, desrespeitando, dessa maneira, os parâmetros 
definidos no Tema 280 de Repercussão Geral por essa SUPREMA 
CORTE" (AgRg no RE 1447289, STF, Primeira Turma, Rel. Min. 
Alexandre de Moraes, DJe de 9/10/2023).

 
 

"A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal 
é no sentido de que a “[c]onstituição dispensa o mandado judicial para 
ingresso forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime 
permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo” (RE 
603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes). No mesmo sentido: HC 168.038-
AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; e ARE 1.131.533-AgR, Rel. Min. 
Alexandre de Moraes. Assim como consta do parecer do Ministério 
Público Federal, '[n]a hipótese dos autos, o ingresso forçado dos 
agentes públicos em domicílio baseou-se não apenas em denúncia 
anônima, mas também nos indícios veementes da prática do crime de 
tráfico ilícito de entorpecentes no interior do imóvel alvo da diligência 
(‘os policiais receberam a notícia de que o local tratava-se de ‘boca de 
fumo’ e ao chegar lá constataram a existência de forte cheiro de droga, 
circunstância indicativa do flagrante, razão pela qual adentraram no 
imóvel, por estar caracterizada a justa causa’), o que legitimou a 
entrada dos policiais na residência e resultou na apreensão, em poder 
do recorrente, da expressiva quantidade de entorpecentes: 120 tabletes 
de cocaína totalizando 130,120kg (cento e trinta quilos e cento e vinte 
gramas), além de 2,93g de maconha'. (Grifo no original)" (AgRg no 
RHC 230533, STF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
27/09/2023).

 

Corroborando: AgRg no HC 221718 STF, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar 

Mendes, DJe de 13/6/2023.

Assim, embora um material ilícito apreendido a posteriori não justifique uma 

abordagem eventualmente ilegal, aqui, ao fim, ainda reforçou a necessidade da atuação 

policial e, frente ao narrado, a abordagem policial como um todo se mostrou escorreita.

Outrossim, no que atine à questão da validade dos depoimentos policiais em 

Documento eletrônico VDA41868123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 06/06/2024 23:47:18
Código de Controle do Documento: c1d67a45-8cc6-4d3a-ad67-be211a1f39db



geral, esta Corte também é pacífica no sentido de que eles merecem a credibilidade e a fé 

pública inerente ao depoimento de qualquer funcionário estatal no exercício de suas 

funções e ausentes indícios de que houvesse motivos pessoais para a incriminação 

injustificada da parte investigada (AgRg no AREsp n. 2.283.182/PR, Quinta Turma, Rel. 

Min. Ribeiro Dantas, DJe de 28/4/2023).

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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0092098928260050 10130583420188260451 20026063020248260000 2002606302024826000050000

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE LUIS CERINO DA FONSECA
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS CERINO DA FONSECA - SP225178

THIAGO FELÍCIO DE OLIVEIRA LIMA - SP400794
GABRIEL VINICIUS DUCATTI DE TOLEDO - SP450623
LEONARDO BATISTA MAGAROTO - SP496045

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GUILHERME LEANDRO DE ANDRADE (PRESO)
CORRÉU : ALAN ROBERTO LOPES RIBEIRO
CORRÉU : ALEX VICENTE DA SILVA
CORRÉU : FLAVIO JUSTINO DO AMARAL
CORRÉU : JEAN CARLOS FLORES
CORRÉU : JOHNY APARECIDO NEVES
CORRÉU : LUCAS APARECIDO ALVES DE JESUS
CORRÉU : ROGER FERNANDO PESSOA
CORRÉU : THOMAS HENRIQUE DA SILVA GOMES
CORRÉU : TIAGO PEREIRA DE ANDRADE MACEDO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 

ASSUNTO :
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INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME LEANDRO DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS CERINO DA FONSECA - SP225178

THIAGO FELÍCIO DE OLIVEIRA LIMA - SP400794
GABRIEL VINICIUS DUCATTI DE TOLEDO - SP450623
LEONARDO BATISTA MAGAROTO - SP496045

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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